Comarca da Capital - 44ª Vara Cível 
Juíza: Luciana Santos Teixeira
Processo nº 0402600-38.2011.8.19.0001
Por meio da inicial de fls. 02/15 com documentos de fls. 16/55, a parte autora narra que celebrou contrato com a ré a fim de obter financiamento para sua casa própria, sendo-lhe verbalmente prometida entrega imediata de casa no valor de R$60.000,00. Salienta que desistiu de outro negócio jurídico, perdendo o sinal que havia pago, em razão do negócio jurídico realizado com a ré. Afirma que, após o pagamento inicial, não obteve o financiamento imediato da casa própria em razão de exigências que não lhe haviam sido informadas no momento da celebração do negócio jurídico. A parte autora pleiteia: (1) a rescisão contratual sem ônus; (2) a restituição em dobro dos valores pagos à ré; (3) indenização por dano material no valor de R$3.000,00, relativo ao sinal que perdeu no negócio jurídico de que desistiu; (4) indenização por danos morais no valor de R$15.000,00. JG deferida à fl. 57. Audiência de Conciliação às fls. 59/60. Nesta ocasião, a ré apresentou a contestação de fls. 61/77 com documentos de fls. 78/121 e a parte autora manifestou-se a respeito da contestação. Na decisão saneadora de fl. 122, o Juízo deferiu prova documental superveniente e prova oral (depoimento pessoal das partes e prova testemunhal). AIJ à fl. 131, sendo que apenas a parte autora compareceu ao ato. A parte autora requereu a aplicação da pena de confissão à ré e desistiu da prova testemunhal que havia requirido. Instadas pelo Juízo (fl. 136), ambas as parte apresentaram alegações finais (fls. 137/142 e fls. 143/154). Autos remetidos ao Grupo de Sentenças, conforme decisão de fl. 156. É o Relatório. Examinados, DECIDO. Inicialmente, deixo de aplicar a pena de confissão prevista no art. 343 do CPC, uma vez que o preposto da ré que tivesse comparecido à AIJ não teria conhecimento pessoal a respeito dos fatos reclamados na inicial. A própria autora menciona haver recebido, após a celebração do negócio jurídico, informações por parte dos prepostos da ré condizentes com o conteúdo do contrato. A reclamação da autora diz respeito a supostas informações falsas prestadas unicamente pelo vendedor César. O depoimento pessoal da ré em nada acrescentaria à elucidação dos fatos. Os documentos acostados à inicial - apresentados pela própria parte autora - indicam que a parte autora foi devidamente informada acerca da necessidade de pagamento de pelo menos 10% do valor do financiamento para que este pudesse ser liberado. O documento de fl. 27 traz informações claras a respeito da faixa de pontuação necessária para liberação do financiamento, esclarecendo que um mínimo de 10% do capital deve estar quitado. O art. 14 do contrato assinado pelas partes (fl. 38) também traz tal informação de forma clara. Não há como se presumir que a autora assinou documentos sem os ler, quando as informações sobre os termos do negócio jurídico estavam claras nos documentos assinados. A dificuldade da autora em prontamente obter sua casa própria resulta da exigência contratual de pagamento de 10% do valor do financiamento para sua liberação. De toda sorte, por medida de eqüidade, considerando a hipossuficiência da autora na negociação do contrato, deve o contrato ser rescindido, sem ônus rescisórios, sendo restituída à autora a totalidade dos valores desembolsados. A retenção de valores implicaria em enriquecimento sem causa da ré. A restituição é devida na forma simples, uma vez que as cobranças possuíam amparo contratual. Inexiste dano moral a ser reparado. A autora não sofreu constrangimento capaz de ensejar esta espécie de dano. Tampouco o sinal de R$3.000,00 que a autora indica ter perdido em favor de terceiro corresponde a dano material a ser imputado à ré. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a: (1) restituir à autora a totalidade dos valores desembolsados em relação ao negócio jurídico objeto da lide, com correção monetária a partir de cada desembolso e juros de 1% ao mês a partir da citação; (2) cancelar o contrato objeto da lide sem ônus rescisórios. JULGO IMPROCEDENTES OS DEMAIS PEDIDOS. Condeno a ré, ainda, no pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
